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RESUMO

A agricultura familiar é responsável por grande parte da produção de alimentos consumida pela população brasileira. É importante, no entanto, saber se os agricultores nela envolvidos estão viabilizando suas atividades ou ao contrário estão pouco a pouco sendo excluídos de suas propriedades. Será que o PRONAF Investimento traz sustentabilidade para as unidades familiares? O objetivo proposto neste trabalho foi de verificar quais linhas de PRONAF Investimento são acessadas pelos agricultores, analisar se estas propriedades estão aptas para a obtenção desse crédito e identificar se os recursos aplicados geram desenvolvimento econômico às pequenas propriedades rurais. Realizou-se uma entrevista de campo com algumas famílias, analisando qual a realidade das pequenas propriedades rurais no município de Lindoeste e como os créditos de PRONAF Investimento estão sendo aplicados. São muitas as necessidades declaradas pelos agricultores, dentre elas a falta de assistência técnica, dificuldades em adotar novas tecnologias, falta de controle, etc. Os agricultores enfrentam ainda, uma grande deficiência nos setores de produção, transformação e comercialização. O que observa-se, então, é que nos últimos anos o cooperativismo de crédito tem auxiliado muito, com o repasse de crédito e também na formação. Porém, são necessárias políticas mais bem definidas que visem o fortalecimento da agricultura familiar.
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1 INTRODUÇÃO

As unidades agrícolas que trabalham basicamente com mão-de-obra familiar no Brasil representam mais de 80% dos estabelecimentos agropecuários e se vêem desprovidas do acesso ao crédito, tendo em vista o baixo acúmulo de capital dessa classe, o que também a impede de gerar rendas expressivas para contribuir com o cenário econômico do país. Dessa forma, não são eles interessantes para o modelo capitalista vigente (SCHRODER, 1999). 
O crédito rural é um instrumento de políticas públicas com grande capacidade de promover ações de desenvolvimento, principalmente para os pequenos produtores rurais, depositando suas esperanças e acessando meios para assegurá-los. O atual modelo bancário com seus sistemas de crédito não tem interesse em atender quem movimenta pouco dinheiro, pois tem poucas garantias e representa custos operacionais elevados para os seus padrões. As cooperativas de crédito representam uma saída para a Agricultura Familiar, pois proporcionam canais de acesso ao crédito, além de uma melhor capacitação e formação para a utilização do mesmo.

Se considerarmos a história veremos que o crédito está direcionado para o modelo de desenvolvimento da modernização conservadora, o qual causa efeitos de exclusão em massa de agricultores familiares, principalmente os que acessaram crédito oficial antes do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). A partir destas necessidades, foram feitas no ano de 1994 reivindicações pelos agricultores familiares organizados, principalmente da Região Sul, e proporcionaram um manifesto em Brasília chamado “Grito da Terra”. A partir deste ano, então, implementou-se o PRONAF. Através dele os agricultores familiares tiveram acesso ao crédito com linhas especiais para modernizarem e aumentarem suas atividades, buscando com isso a permanência nas pequenas propriedades.

1.1 Tema e Problema da Pesquisa

O PRONAF Investimento desde sua criação em 1995 tem sido uma política pública voltada aos pequenos produtores rurais. Mediante juros baixos, os agricultores têm a possibilidade de implantarem novas atividades em suas propriedades e modernizarem as que já existem. Possibilita-se, assim, as seguintes questões:  esse Crédito possibilita o desenvolvimento econômico e produtivo das pequenas propriedades rurais? Os agricultores possuem formação suficiente para aplicar estes créditos e reverter em renda para as propriedades, possibilitando uma melhor qualidade de vida? O PRONAF Investimento é uma ferramenta de inclusão? Ou de endividamento e exclusão?


Qual a característica das Unidades de Produção dos associados da Cresol Lindoeste que utilizam as linhas de PRONAF Investimento? As propriedades estão preparadas para a obtenção do crédito?

O presente trabalho pretende diagnosticar melhor a situação das unidades produtivas, e verificar a real situação das mesmas para a obtenção dos créditos de PRONAF Investimento.

Com esses dados pode-se reorganizar a distribuição dos créditos de PRONAF Investimento e procurar métodos para a melhor aplicação dos recursos repassados aos agricultores familiares da nossa região pelo sistema Cresol.

1.2 Objetivos

1.2.1 Objetivo Geral

Caracterizar as pequenas unidades produtivas dos Agricultores Familiares que fazem uso do PRONAF Investimento e se o mesmo gera crescimento produtivo e econômico, avaliando o desenvolvimento dos pequenos agricultores associados à Cresol Lindoeste.

1.2.2 Objetivos Específicos

a) Relatar as linhas de PRONAF investimento que são acessadas pelos agricultores familiares associados a Cresol Lindoeste.

b) Caracterizar as unidades familiares associadas a Cresol Lindoeste que acessam o crédito de PRONAF Investimento.

c) Identificar se os recursos aplicados geram renda agregada e se os mesmos proporcionam desenvolvimento econômico para as pequenas propriedades. 

1.3 Justificativa

A discussão sobre a importância e o papel da agricultura familiar no desenvolvimento brasileiro vem ganhando força nos últimos anos, impulsionada pelo debate sobre desenvolvimento sustentável, geração de emprego e renda, segurança alimentar e desenvolvimento local. Soma-se a isso, a alta flexibilidade que permite a adaptação da agricultura familiar a diferentes processos de produção, motivo pelo qual a tornou fundamental no processo de modernização da agricultura e, particularmente, de certas cadeias agro-industriais. Assim, esse estudo pretende saber em quais atividades da agricultura familiar o crédito é mais aplicado, quais os problemas encontrados para a aplicação do crédito na propriedade, e se as atividades geram maior produção e aumento dos recursos, para o desenvolvimento econômico dos pequenos agricultores.

Com estes dados podemos buscar alternativas e oportunizar novos métodos de aplicação dos recursos do PRONAF repassados pelo sistema Cresol para a agricultura familiar, diminuindo o êxodo rural e promovendo o desenvolvimento local sustentável.

2  CARACTERIZAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO

2.1 Informações Gerais e Históricas
Na década de 1980 e 1990 onde o caos e o desânimo predominavam entre os pequenos agricultores, discutiu-se a implantação de um sistema de cooperativas de crédito, deixando desta forma, as atividades bancárias em entidades de fins lucrativos (bancos), para exercê-la em novas entidades sem fins lucrativos.

O Sistema Cresol nasceu da luta pela necessidade do crédito rural, os agricultores eram excluídos dos créditos oficiais e com isso, em 1995, foram criadas as cinco primeiras cooperativas no Sudoeste e no Centro Oeste do Paraná, iniciando por Dois Vizinhos, Marmeleiro, Capanema, Laranjeiras do Sul e Pinhão, e uma Central de Serviços, como determina e assim denomina o artigo 8º da lei 5764 de 16-09-1971.

Entre as famílias associadas, 79% exploram áreas menores de vinte hectares, a maioria com relevo acidentado e solos de baixa fertilidade. Para 71% desses agricultores a renda agrícola anual não supera R$ 4.000,00( Cresol 2008). São agricultores historicamente excluídos do sistema financeiro tradicional, que até então não tinham acesso ao crédito rural. Dos associados do Sistema Cresol, mais de 60% nunca havia mantido conta corrente ou acesso a serviços como talão de cheques e cartão de crédito. Criou-se um sistema de cooperativismo que trabalharia exclusivamente com pequenos agricultores, administrada e dirigida pelos mesmos, com atuação nos três estados do sul, divididas em duas centrais: a Cresol Central que atende os estados do Rio Grande do Sul e parte de Santa Catarina, constituídas de  56 cooperativas, 52 postos de atendimento e que  possui em torno de 50 mil sócios,  e a Cresol Baser que atende os estados do Paraná e partes de Santa Catarina,  constituída de  76 cooperativas, 66 postos de atendimento, possuindo em torno de 64 mil sócios, o principal produto é o repasse do crédito rural. 


Aproximadamente 80% dos associados do sistema Cresol não possuíam contas em outras instituições financeiras, portanto eram excluídos do crédito. Outra linha de atuação do sistema é o apoio à formação técnica dos agricultores, o incentivo a diversificação da pequena propriedade, a redução dos custos de produção e a produção agro-ecológica. (CRESOL, 2008)

2.2 Estrutura Organizacional  

O sistema Cresol é constituído por duas Centrais de Crédito, onde se concentram as negociações com governos e bancos. Auxiliam nos trabalhos de formação, informática, auditorias, etc, tendo a função de auxiliar as bases regionais e as cooperativas filiadas. Também é composta por 12 (doze) Bases Regionais que são cooperativas de prestação de serviços que apóiam e auxiliam as cooperativas regionais bem como os Postos de atendimento, têm a função de auxiliar na expansão, contabilidade, formação, gestão, etc, e finalmente as 132 cooperativas e os 118 postos de atendimento, que além de repassar o crédito trabalha com a formação do quadro social, auxilia no acompanhamento na aplicação do crédito junto às propriedades, repassa programas do Governo Federal como  habitação por exemplo.

A Cresol Lindoeste faz parte da Cresol Baser, está situada na Região Oeste do Paraná, possui um Posto de atendimento na Cidade de Santa Tereza do Oeste, tem um quadro social de 734 associados, seis funcionários e  um diretor.

3  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

3.1 Desenvolvimento Local

Segundo Buarque (2002), o desenvolvimento local não pode ser confundido com desenvolvimento econômico. É a interação entre a qualidade de vida da população, redução da pobreza, geração de riqueza e distribuição de ativos, com agregação de valores nas cadeias produtivas e uma gestão pública eficiente. O mesmo está estruturado em três grandes pilares: a formação de capital social, agregação de valor na cadeia produtiva e reestruturação e modernização do setor público.

O desenvolvimento local pode ser conceituado como um processo endógeno de mudança, que leva ao dinamismo econômico e à melhoria da qualidade de vida da população em pequenas unidades territoriais e agrupamentos humanos. Para ser consistente e sustentável, o desenvolvimento local deve mobilizar e explorar as potencialidades locais e contribuir para elevar as oportunidades sociais e a viabilidade e competitividade da economia local; ao mesmo tempo, deve-se assegurar a conservação dos recursos naturais locais, que são a base mesma das suas potencialidades e condições para a qualidade de vida da população local. Esse empreendimento endógeno demanda, normalmente, um movimento de organização e mobilização da sociedade local, expondo as suas capacidades e potencialidades próprias, de modo a criar raízes efetivas na matriz socioeconômica e cultural da localidade. (BUARQUE, 2002 p25)
Como diz Havieri (1996), “as comunidades procurem utilizar suas características específicas e suas qualidades superiores e se especializar nos campos em que tem uma vantagem comparativa com relação a outras regiões”, portanto o desenvolvimento depende de cada região, de suas capacidades produtivas e organizacionais, e a população deverá buscar alternativas para diversificar as atividades existentes e promover o desenvolvimento local.

Para conseguir promover o desenvolvimento local é importante traçar um plano de desenvolvimento regional, que desencadeará um processo de construção e reapropriação do território, entendido como o espaço apropriado, repleto de relações e poder, sejam emanadas localmente ou não. (DALLABRIDA, 2000)


A reordenação do território segundo Dallabrida (2000), consiste na busca de um novo padrão de desenvolvimento regional, de interesse da coletividade regional, como um processo de produção do espaço, tem significados diferentes para cada parte do conjunto da sociedade de uma região.

3.2 Desenvolvimento Rural

Com a globalização tem-se reduzido muito o desenvolvimento local, observa-se que os pequenos municípios da região estão perdendo população, ou seja, as pessoas estão deixando seus locais de origem e se direcionando para os grandes centros, esses dados se agravam se analisarmos a agricultura familiar onde a grande maioria dos jovens estão deixando o campo por falta de oportunidades, no Brasil não temos uma política de desenvolvimento rural, hoje sabemos produzir matéria bruta sem agregação de valor e isso somado à inúmeras outras dificuldades deixam de promover o desenvolvimento rural.

Marsdem (1988) ressalta que “é preciso reconceituar o agrário”, pois no final do século XX as áreas rurais dos países em desenvolvimento começam a exibir formas sociais e econômicas de organização paradigmáticas à medida que a sociedade sai dos “padrões Fordistas”.  Tais formas de desenvolvimento demandam novos modelos de regulação por parte do estado, que incluam as políticas ambientais e de planejamento do uso do solo e da água, de bem-estar social, de desenvolvimento rural.

Segundo Gastal (1986), “num trabalho de desenvolvimento rural, a disseminação de informações tem que ser concebida como instrumento de difusão de conhecimentos e produção de potencialidades que visem concretizar mudanças tecnológicas e sociais”.  

Um dos maiores problemas para o desenvolvimento rural é o baixo grau de conhecimento dos agricultores(as) familiares. 
Uma população rural de baixo grau de instrução encontrará dificuldades, em certos casos, intransponíveis, para assimilar as novas tecnologias. Dessa forma, o trabalho de assistência técnica tornou-se penoso e dispendioso pelo fato dos métodos de atendimento individual ter que predominar em relação aos de alcance sobre grupos de massa. (ARAUJO; SCHUH, 1975 p48)
Almeida e Navarro (1995) se referem ao Desenvolvimento Rural, apresentando o seguinte conceito:

No campo da agricultura, a noção de desenvolvimento encontrou no decorrer das décadas de 1950 a 1960, nos Estados Unidos e na Europa, um terreno de aplicação particularmente receptivo. Sob a ação conjugada do Estado, das indústrias agro alimentares e de uma camada de agricultores “empresariais”, o “setor” agrícola se insere cada vez mais no sistema econômico; leis são impostas nesses países visando transformar a agricultura, “setor” ideologicamente considerado “arcaico”, tradicional, em atraso, setor “moderno”, participando do crescimento econômico nacional.  O desenvolvimento agrícola rural é um instrumento desta mutação.  Ele trouxe também algumas importantes mudanças no plano do desenvolvimento tecnológico, ou seja, um determinado crescimento econômico foi acompanhado, inegavelmente, por um grande avanço tecnológico em todos os campos, trazendo para a agricultura mundial alguns resultados que globalmente podem ser considerados satisfatórios. (ALMEIDA; NAVARRO, 1995 p39)
Os autores também entendem que para atingir a modernidade, a agricultura necessitou buscar o seu próprio desenvolvimento e integrar-se ao contexto de crescimento econômico e com isso, tendo que aumentar sua produtividade, através da negociação direta de compra e venda com a indústria. Esse processo muitas vezes coloca a agricultura em segundo plano, ou seja, concorrendo com outros agentes econômicos de papel relevante na economia e que, por vezes, tendo que competir e negociar com esses setores, principalmente a indústria química que cria e produz elementos que são utilizados no aumento da produtividade. Assim, a indústria (química, especialmente) transforma-se, no final do século passado, na chave da agricultura, determinando seus processos tecnológicos onde a agricultura é a base natural da produção. (NAVARRO, 1995)
Se fosse dizer de outra maneira o que afirmamos no parágrafo anterior, diria-se que difundiu-se a idéia, influenciada por muitos economistas de diferentes matrizes ideológicos (marxistas, inclusive), de que a agricultura tinha um papel funcional e secundário ao “setor” industrial, ou seja, o de fornecer matérias-primas, força de trabalho barata e ser um mercado consumidor para os bens industriais. Por isso, tornou-se sinônimo de progresso e modernidade na sociedade industrial. (NAVARRO, 1995)
3.3 Agricultura Familiar
A agricultura familiar é uma forma de produção, onde predomina a interação entre a gestão, o trabalho e a direção do processo produtivo pelos agricultores familiares, com ênfase na diversificação, utilizando o trabalho familiar, complementado pelo trabalho assalariado (MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, 2003).

A discussão sobre a importância e o papel da agricultura familiar no desenvolvimento brasileiro vem ganhando força nos últimos anos, impulsionada pelo debate sobre desenvolvimento sustentável, geração de emprego e renda, segurança alimentar e desenvolvimento local. A elevação do número de agricultores assentados pela reforma agrária e a criação do PRONAF refletem e alimentam este debate na sociedade. (CENSO AGROPECUÁRIO 95/96)
O universo agrário é extremamente complexo, seja em função da grande diversidade da paisagem agrária (meio físico, ambiente, variáveis econômicas etc.), seja em virtude da existência de diferentes tipos de agricultores, os quais têm interesses particulares, estratégias próprias de sobrevivência e de produção e que, portanto, respondem de maneira diferenciada a desafios e restrições semelhantes. Na verdade, os vários tipos de produtores são portadores de racionalidades específicas que, ademais, se adaptam ao meio no qual estão inseridos, fato que reduz a validade de conclusões derivadas puramente de uma racionalidade econômica única, universal e atemporal que, supostamente, caracterizaria o ser humano. (INCRA e FAO 2000)
A agricultura familiar desempenha um papel importante e estratégico para a economia brasileira, tira da terra a subsistência da família e comercializa a produção excedente.

Tabela 1: Números da agricultura familiar e da agricultura patronal
	CATEGORIAS
	Estab. Total
	% Estab. s/ total
	Área Tot. (mil há)
	% Área s/ total
	VBP (mil R$)
	% VBP s/ total
	FT (mil R$)
	% FT s/ total

	FAMILIAR
	4.139.369
	85,2
	107.768
	30,5
	18.117.725
	37,9
	937.828
	25,3

	PATRONAL
	554.501
	11,4
	240.042
	67,9
	29.139.850
	61,0
	2.735.276
	73,8

	Inst. Pia/Relig
	7.143
	0,2
	263
	0,1
	72.327
	0,1
	2.716
	0,1

	Entid. Pública
	158.719
	3,2
	5.530
	1,5
	465.608
	1,0
	31.280
	0,8

	Não identific.
	132
	0,0
	8
	0,0
	959
	0,0
	12
	0,0


Fonte: Censo Agropecuário 1995/96 – IBGE 


Pode-se observar na Tabela 1 a grande disparidade entre a agricultura familiar e a patronal. 67,9% das áreas rurais são dos agricultores patronais enquanto a Agricultura Familiar detém apenas 30,5% das áreas e com 86,60% da população no campo.

A agricultura familiar é a principal responsável pela segurança alimentar do país. É responsável por 67% da produção nacional de feijão, 84% da mandioca, 31% do arroz, 49% do milho, 52% do leite, 59% de suínos, 40% de aves e ovos, 25% do café, e 32% da soja; e ocupa 30,5% da área total dos estabelecimentos rurais, produz 38% do Valor Bruto da Produção (VBP) nacional e ocupa 77% do total de pessoas que trabalham na agricultura. Além disso, a agricultura familiar é considerada como o principal agente propulsor do desenvolvimento comercial e, consequentemente, dos serviços nas pequenas e médias cidades do interior do Brasil. Quando ampliada, viabilizada e fortalecida, a agricultura familiar tem a capacidade de aquecer a economia dessas cidades pela base. (PRONAF, 2009) 
A expressão agricultura familiar ganhou força no Brasil principalmente a partir de meados da década de 19090, momento em que a agricultura passava por uma de suas maiores crises (falta de crédito rural, queda dos preços de produtos de exportação e a abertura comercial) com a criação do PRONAF, deu uma nova cara àquela categoria que até então era chamada de “pequenos produtores”. (SCHNEIDER, 2003)
Em 1994 a FAO em pesquisa realizada conjuntamente com o INCRA, com o objetivo de definir diretrizes para um “modelo de desenvolvimento sustentável”, sugeriu uma nova forma de classificação dos estabelecimentos agropecuários brasileiros, baseado em dois modelos. De um lado os estabelecimentos patronais, que teriam como características: a completa separação entre gestão e trabalho, ênfase na especialização produtiva e uso de trabalho assalariado. Do outro lado, apareceria em substituição à pequena propriedade, a agricultura familiar, tendo como característica a relação íntima entre trabalho e gestão, relação de trabalho conduzido pelos proprietários, diversificação na produção e utilização de trabalho assalariado em caráter complementar. (SCHNEIDER, 2003)
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Figura 1 – Renda Total (RT) por há/ano dos estabelecimentos familiares e patronais

Fonte: Censo Agropecuário 1995/96 – IBGE

A figura 1 mostra que a agricultura familiar apesar de trabalhar com áreas bem inferiores as da agricultura patronal, consegue uma maior produtividade por ha/ano.

A agricultura familiar é aquela em que a gestão, a propriedade e a maior parte do trabalho vêm de indivíduos que mantém entre si laços de sangue ou casamento. Que esta definição não seja unânime e muitas vezes tão pouco operacional é perfeitamente compreensível, já que os diferentes setores sociais e suas representações constroem categorias cientificas que servirão a certas finalidades práticas: a definição de agricultura familiar, para fins de atribuição de crédito, pode não ser exatamente a mesma daquela estabelecida com finalidade de quantificação estatística num estudo acadêmico. O importante é que esses atributos básicos (gestão, propriedade e trabalhos familiares) estão presentes em todas elas. (ABRAMOVAY, 1998p65)
Com base em Schneider (2003) e Abramovay (1998), a agricultura familiar define-se, portanto, como unidades de produção gestionadas pelos proprietários, apoiada fundamentalmente na mão-de-obra da família.


Segundo edição Embrapa:

A agricultura familiar é viável e rentável, desde que sejam adotadas tecnologias adequadas. Este é o único caminho para manter ou tornar esses agricultores competitivos, evitando que eles sejam eliminados da atividade. Utilizando tecnologias, o agricultor familiar pode se capitalizar, aumentando a sua renda, ocupar nichos de mercado e até passar a exportar.

3.3.1 Agricultura Familiar no Município de Lindoeste

Em Lindoeste a economia baseia-se basicamente da agricultura representando 49,11 do PIB do Município. A agricultura familiar é predominante no meio rural do município, o mesmo possui uma população de 6.217 habitantes dos quais 3.834 residem no meio rural, predomina no meio rural a produção de milho safra normal, aves de corte e bovinos. (PARANACIDADE, 2009) 
Tabela 2 – Divisão dos estabelecimentos rurais do município de Lindoeste

	Microrregiões e Municípios
	Proprietário
	Arrendatário
	Parceiro
	Ocupante

	
	Estabelecimentos
	Área (ha)
	Estabeleci

mentos
	Área (ha)
	Estabeleci

mentos
	Área (ha)
	Estabeleci

Mentos
	Área (há)

	Lindoeste
	706
	32.736
	50
	396
	88
	746
	89
	513


Fonte: Censo Agropecuário 1995/96 – IBGE

A Tabela 2 mostra a divisão dos estabelecimentos no município de Lindoeste, município onde a grande maioria da população rural é composta por agricultores familiares e sua renda principal vem do cultivo do milho, soja, feijão e principalmente da atividade leiteira, como podemos observar nos gráficos das Figuras 2 e 3.
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Figura 2 – Produção de milho, soja e feijão no município de Lindoeste

Fonte: IPARDES (2009)
A produção de leite é a maior atividade desenvolvida pela agricultura familiar no município de Lindoeste, nos últimos anos vem crescendo muito e é uma das atividades mais investidas pelos agricultores, como podemos verificar na Figura 3, os dados referentes ao crescimento do número de vacas ordenhadas e da evolução da quantidade de leite produzido anualmente.
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Figura 3 – Produção de leite do município de Lindoeste

Fonte: IPARDES (2009)
3.4 Cooperativismo
A cooperativa é uma associação autônoma de pessoas que se unem, voluntariamente, para satisfazer aspirações econômicas, sociais e culturais comuns, por meio da criação de uma sociedade democrática e coletiva. (RECH, 2000)

Para Veiga (2001):
O cooperativismo é um sistema de cooperação econômica que pode envolver várias formas de produção e de trabalho e aparece historicamente junto com o capitalismo, mas se opõe como uma das maneiras de sua superação. O ideal cooperativista se disseminou pelo mundo e atua em todos os setores da economia. É reconhecido como o sistema mais adequado, participativo, justo, democrático e indicado para atender às necessidades e aos interesses específicos dos trabalhadores. É um sistema que propicia o desenvolvimento integral do individuo por meio do coletivo.
Para o autor, o cooperativismo visa o aprimoramento do ser humano em todas as suas dimensões – social, econômica e cultural, preocupa-se com a qualidade de seus produtos e serviços, busca preços justos, preocupa-se com seu entorno, com o meio ambiente e busca construir uma sociedade mais eqüitativa, democrática e sustentável.

A cooperação e a solidariedade são os princípios do cooperativismo e são valores relacionados com sociedades do futuro – do terceiro milênio! Uma redefinição de solidariedade requer um movimento do laço natural que nos concreta no sentido de uma solidariedade consciente, que nos interliga por meio de uma decisão diariamente renovada. A cooperação é fundada no reconhecimento mútuo, respeito, reciprocidade e receptividade. (ARRUDA, 1996) 

3.4.1 Princípios do Cooperativismo

Os princípios do cooperativismo são as linhas orientadoras pelas quais as cooperativas levam a prática os seus valores. E são opostos ao capitalismo porque invertem as relações entre a empresa e seus trabalhadores, a empresa e seus clientes. (RECH, 2000)

Segundo Klein e Zancanaro (2003), o cooperativismo é dotado de princípios de elevada nobreza e valor humano, os quais são capazes de criar uma dimensão superior de administração das atividades econômicas governamentais, e empresariais, com o firme propósito de consolidar benefícios sociais, e autônomos, aos participantes dos atos cooperados e suas relações técnicas e comerciais, sem fins lucrativos e praticamente isentos de impostos. São estes princípios que acabam diferenciando esse empreendimento das outras unidades econômicas existentes.

Tanto na zona rural, quanto nas cidades, são os pequenos agricultores, criadores e os trabalhadores em geral, que desprovidos de quaisquer recursos para levar avante seu trabalho e produção, encontram no movimento associativo uma forma de somar os seus esforços e, em comum, lograrem o que sozinho seria impossível. E isto para o campo especial do crédito, é tanto mais verdade, quando se sabe que tais elementos não tem acesso aos bancos particulares ou às instituições oficiais de crédito: o pequeno trabalhador ou proprietário agrícola, por não dispor de garantias suficientes para o financiamento a longo prazo que a semeadura ou criação exige; o artesão, o trabalhador, o pequeno empreendedor das cidades, por não possuir qualquer bem que os enquadrem dentro das normas gerais de concessão de crédito, adotadas pelos estabelecimentos bancários, permanecendo como elementos marginais, nesse setor. (BULGARELLI, 1962p23)
Alguns dos principais princípios do cooperativismo são segundo (RECH, 2000).

· Princípio da adesão voluntária e livre: sem discriminação de raça, classe social, sexo, opção política e religiosa.

· Princípio do controle democrático pelos membros: as cooperativas são organizadas e controladas pelos seus sócios.

· Princípio da participação econômica dos membros: os sócios contribuem de forma eqüitativa e controlam democraticamente o capital dos cooperados.

· Princípio da autonomia e independência; as cooperativas são organizações autônomas de ajuda mútuas e controladas pelos seus membros.

· Princípios da educação, capacitação, formação e informação: Procuram educação, capacitação e formação aos seus membros, dirigentes eleitos e administradores, de modo a contribuir efetivamente para o desenvolvimento.

· Princípio da cooperação entre cooperativas: as cooperativas atendem a seus membros mais efetivamente e fortalecem o movimento cooperativo trabalhando juntas, através de estruturas locais, nacionais, regionais e internacionais.

· Princípio da preocupação e compromisso com a comunidade: trabalham pelo desenvolvimento sustentável de suas comunidades, municípios, regiões, estados e pais, através das políticas aprovadas pelos seus membros. 

Segundo Bittencourt (2001) “a cooperativa de crédito tem uma finalidade social, fator que pode diferenciá-lo dos sistemas de créditos tradicionais, dependendo da lógica e da prática de atuação adotada”.

3.4.2 Histórico das Cooperativas de Crédito

Para Bittencourt (2001), as primeiras cooperativas de crédito foram organizadas na Europa a partir da segunda metade do século XIX, principalmente na Alemanha e na Itália. A idéia era permitir que as pessoas juntassem dinheiro e pudessem tomar empréstimo mutuamente, criando assim alternativas para as pessoas do campo saírem da miséria e terem uma melhor qualidade de vida. Na Alemanha, por exemplo, existem cerca de 20.000 agências, na Inglaterra são 18.500 e na Holanda, existem outras 3.000 agências de cooperativas de crédito rural.
No Brasil, o cooperativismo de crédito surgiu no início do século XX, trazido por imigrantes alemães e italianos. Eles implantaram um sistema de crédito cooperativo nos moldes daquelas organizações comunitárias que existiam em suas cidades e vilas de origem, na tentativa de resolver seus problemas de crédito, produção e consumo. A primeira cooperativa brasileira foi fundada em 1902 na “Serra Gaúcha”, na cidade de Nova Petrópolis e funciona até hoje. Assim, outras organizações de crédito foram sendo criadas no Rio Grande do Sul e que posteriormente foram sendo difundidas para os demais estados brasileiros, principalmente na região Sul e Sudoeste. (SCHRODER, 1998)
Nos anos sessenta, durante o regime militar, foi realizada uma reforma do sistema financeiro brasileiro, estabelecendo diversas exigências para o funcionamento das cooperativas de crédito. Estas exigências acabaram por “liquidar” um grande número de cooperativas de crédito, obrigando outras a se reestruturarem e limitaram sua atuação. Nos anos setenta e início dos anos oitenta, o cooperativismo de crédito no Brasil restringiu-se a praticamente dois campos: Às cooperativas de crédito mútuo, fechado aos empregados de grandes empresas, das 65 cooperativos de crédito que existiam no Rio Grande do Sul em 1964, sobraram apenas treze no final dos anos setenta. (BURIGO, 1999) 

No início dos anos de 1980 o pais passou por mudanças políticas drásticas, o meio rural se viu desprovido de financiamentos, o que resultou uma grande redução dos recursos repassados para os agricultores, bem como fim de subsídios via taxas de juros. Através da Organização das Cooperativas do Brasil (OCB) foi criado as Cooperativas de Crédito (CREDIS) a partir das cooperativas agropecuárias. (BITTENCOURT, 2001) 

A criação das CREDIS provocou um processo seletivo dos agricultores, principalmente os mais descapitalizados, o que resultou na exclusão do quadro social das cooperativas. Esse modelo era direcionado para um nível tecnológico em que o agricultor familiar não tinha acesso. Portanto, as CREDIS se transformaram em algo desvinculado da realidade da maioria dos agricultores familiares do Brasil. (SCHRODER, 1998)
A primeira experiência de cooperativas de crédito vinculadas aos agricultores familiares ocorreu em Santa Catarina, com a fundação da Credi-Quilombo em 1993, através do apoio de entidades como o Centro de Promoção da Agricultura em Grupos (CEPAGRO) e a Associação de Pequenos Agricultores do Centro Oeste Catarinense (APACO). A partir desta cooperativa, foram criadas outras nove em Santa Catarina até 1998, todas desvinculadas de cooperativas de produção, mas filiadas ao sistema de crédito tradicional do estado como a Cooperativa de Crédito Rural (SICREDI/SC). (CRESOL, 2002)

Figura 4 – Crescimento das cooperativas de crédito até 2004 no Brasil
Fonte: PINHEIRO, 2005.
Pinheiro (2005) na Figura 4, mostra que as cooperativas de crédito, são exceções dentro do cenário do sistema financeiro nacional, pois enquanto o sistema cooperativo cresce os demais ramos de atividade autorizados pelo banco central vêm diminuindo a cada ano.

Embora as cooperativas de crédito ainda ocupem um pequeno espaço no Sistema Financeiro Nacional (SFN), tanto as operações de crédito, quanto ao patrimônio líquido, o segmento vem apresentando um expressivo crescimento, não apenas em volume, mas também em percentual de participação na área bancária do SFN. (PINHEIRO, 2005)
Os sistemas tradicionais de cooperativas de crédito, bancos citados anteriormente, são sociedades anônimas, e visam lucro. Diferente de uma cooperativa, onde todo o sócio tem direito a um voto, independente do valor de sua cota capital, nestes bancos ditos “cooperativos”, quem tem mais ações, há um maior número de votos e, portanto, maior poder nas decisões. (GRISA, 2002)

3.4.3 Cooperativa de Crédito

São instituições financeiras e sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica própria, de natureza civil, sem fins lucrativos e não sujeitas à falência, constituídas com o objetivo de propiciar crédito e prestar serviços aos seus associados. (BITTENCOURT, 2001)

As cooperativas de crédito prestam os mesmos serviços prestados pelos bancos, financia a produção e os investimentos, cobra contas, fornece talão de cheques e opções de aplicações para os seus associados. Regem-se pelo disposto nas Leis N. 5.764, de 16/12/1971, e 4.595, de 31/12/1964, nos atos normativos baixados pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil e pelo respectivo Estatuto Social. (KLEIN; ZANCANARO, 2003)
As cooperativas classificam-se em:

· Singulares, as constituídas pelo número mínimo de 20 pessoas físicas;

· Cooperativas Centrais ou Federações de cooperativas, as constituídas de, no mínimo, três singulares de crédito; ou três centrais.

Da mesma forma que os bancos, as cooperativas de crédito movimentam os recursos de seus associados, podendo também atuar no repasse de recursos públicos por meio de programas oficiais de crédito, como o PRONAF e o Programa de Geração de Emprego e Renda (PROGER). 

3.4.4 Histórico da Cooperativa de Crédito Rural – Sistema Cresol

O sistema cresol surgiu após uma experiência no Sudoeste do Paraná com Organizações Não Governamentais (ONGs) como a Associação de Estudos, Orientação e Assistência Rural (ASSESSOAR) sediada em Francisco Beltrão e a Fundação para o Desenvolvimento Econômico Rural da Região Centro Oeste do Paraná (Fundação RURECO) sediada em Guarapuava. Iniciou-se numa experiência de fundos de crédito rotativo com recursos oriundos da cooperação internacional. Esses fundos financiavam coletivamente os agricultores familiares excluídos do crédito rural oficial. (GRIZA, 2000)
Em junho de 1995 nascia a cooperativa de crédito rural de Dois Vizinhos com a difícil missão de implantar um novo sistema de cooperativas baseadas no crédito da agricultura familiar e na interação solidária.
No mesmo ano, outras quatro cooperativas foram criadas no Paraná, nos municípios de Marmeleiro, Pinhão, Laranjeiras do Sul e Capanema, dando o primeiro impulso rumo à consolidação do sistema Cresol de Cooperativas de Crédito com Interação Solidária.
No ano de 2004 as cooperativas de crédito Cresol dividiram sua área de atuação em duas centrais de crédito, uma em Santa Catarina e outra no estado do Paraná, os gráficos a seguir demonstram os resultados da Central do Paraná.
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Figura 5 – Evolução do quadro social das cooperativas da Cresol Baser
Fonte: CRESOL (2009)
Na Figura 5 observa-se um crescimento no número de associados das cooperativas de crédito associadas ao sistema Cresol - Cresol Baser no ano de 2005 a 2009, um crescimento de quase 100%, isso oferece uma média de crescimento em torno de 22% ao ano. Os dados apresentados neste gráfico são de 2005 até junho de 2009.
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Figura 6 – Evolução do número de cooperativas Cresol Baser

Fonte: CRESOL (2009)

Essa figura indica a evolução das cooperativas do Sistema Cresol filiadas a Cresol Baser, pode-se observar uma evolução em 4,5 anos de 32%. Uma evolução inferior ao crescimento do número de associados que chegou a quase 100% no mesmo período.
Em maio de 2009 o Sistema Cresol conta com 78 cooperativas pertencentes a Cresol Baser no Estado do Paraná e partes do Estado de Santa Catarina, 68.454 associados/as, com um patrimônio líquido de R$ 63.759.000,00 milhões, na safra 08/09 em custeio movimentou R$ 165 milhões de PRONAF, mais R$ 80 milhões de PRONAF Investimento. (CRESOL, 2009)

Na lógica que não é apenas de crédito que o agricultor familiar necessita, além dele vem a organização da produção, comercialização, assistência técnica, dentre outras demandas, o Sistema Cresol articula-se com as demais entidades e organizações da agricultura familiar, tais como Sindicatos, Casas Familiares Rurais, ONG’s, etc. , buscando conjuntamente o amplo desenvolvimento da classe na busca do sonhado desenvolvimento sustentável. (CRESOL, 2002) 

3.4.5 Cresol Lindoeste
A Cresol Lindoeste foi fundada em 01 de dezembro de 1998 com 22 associados, no final do ano de 1999 foi inaugurado um posto de atendimento na cidade de Santa Lucia e em 2005 o mesmo foi desmembrado, formando assim uma nova cooperativa. Em 2008 foi fundado um posto de atendimento, agora na cidade de Santa Tereza do Oeste. 
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Figura 7 – Evolução do quadro de associados da Cresol Lindoeste desde sua fundação
Fonte: CRESOL (2009)

O crescimento do quadro se associados da cresol Lindoeste se deu de forma  gradativa,  juntamente com o posto de atendimento de Santa Lucia, desde o ano da sua fundação em 1998 até 2004, quando houve o desmembramento de Santa Lucia, com isso a Cresol Lindoeste em 2005 reduziu seu quadro de associados, conforme mostra a Figura 7. 
A Cooperativa Cresol Lindoeste oferece vários produtos aos seus associados como cartão, seguros, talonários de cheques, recebimentos de boletos, pagamentos de aposentados, empréstimos com recursos próprios com vários produtos, e um dos principais produtos é o repasse de recursos de PRONAF. Desde sua fundação a Cresol Lindoeste vem atendendo seu quadro social com o repasse do PRONAF, um recurso com juros subsidiados pelo governo federal, entre os quais um que é o mais acessado, o PRONAF Investimento.

3.5 Histórico do PRONAF
O PRONAF foi criado através de reivindicação de agricultores familiares que através do manifesto chamado “Primeiro Grito da Terra Brasil” em 1994, o governo criou o Programa de Valorização da Pequena Produção Rural (PROVAP), programa que antecedeu o PRONAF. (BITTENCOURT, 2000)

Pela primeira vez na história da política agrícola brasileira, a definição do público beneficiário aproximou-se das reivindicações dos movimentos sociais, considerando como classificadores a área e o tipo de mão-de-obra utilizada na produção. Mesmo assim, o programa foi limitado, atingindo um número insignificante de agricultores. (BITTENCOURT, 2000)

No ano seguinte em 1995 com um novo manifesto chamado “Segundo Grito da Terra”, foi criado o PRONAF, substituindo o PROVAP. A idéia era atingir as modalidades de crédito de custeio e investimento. Porém, neste ano somente o custeio foi liberado e em pequenos valores. (BITTENCOURT, 2000)

Com o “Terceiro Grito da Terra” em 1996, os agricultores familiares conquistaram a redução das taxas de juros de 12% para 9% ao ano e a perspectiva de liberação de crédito para investimento. (BITTENCOURT, 2000)

No “Quarto Grito da Terra” em 1997 os agricultores Familiares conseguiram baixar as taxas de juro para 6,5% ao ano, e foi criado o PRONAF Especial, destinado aos agricultores familiares de menor renda. (BITTENCOURT, 2000)

Hoje os encargos financeiros giram de 1% a 5,5% ao ano, dependendo da linha de PRONAF custeio ou investimento, em que o agricultor se enquadrar conforme Manual do Crêdito Rural (MCR). 
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Figura 8 – Valores Plano Safra (PRONAF) de 1999/00 até 2008/09 (em bilhões de reais)
Fonte: Manual do Crédito Rural

Desde que foi criado em 1994, o governo vem disponibilizando mais recursos para a agricultura familiar. Pode-se observar na Figura 8 que até o ano agrícola de 2002/2003, o máximo que o governo conseguiu distribuir do total do recurso PRONAF disponibilizado, foi em torno de 55%. Somente a partir da safra 2004/2005 conseguiu-se atingir um patamar de 80% de distribuição dos recursos disponibilizados.

3.5.1 As Ações do PRONAF para as Famílias Agricultoras
De acordo com Marques e Hermando (2004), o PRONAF deve ser entendido como um esforço de intervenção do governo na realidade rural brasileira, de desenvolvimento do fortalecimento da agricultura familiar. O propósito do programa é contribuir para erradicação das desigualdades individuais e regionais, eliminar a miséria e apoiar a construção de uma sociedade mais justa e igualitária.

Segundo Bittencourt (2000) o PRONAF é formado por quatro grandes linhas de ação: 

1. Negociação e articulação de políticas públicas: articula-se com órgãos das três esferas de governo para a adoção de medidas e implementação de ações que visem o fortalecimento da agricultura familiar. 

2. Instalação e melhoria de infra-estrutura e serviços nos municípios: apóia com recursos financeiros não reembolsáveis a instalação e melhoria de infra-estrutura e serviços essenciais ao desenvolvimento da agricultura familiar nos municípios rurais, mais pobres e com grande concentração de agricultores familiares e dos assentados pela Reforma Agrária. 

3. Capacitação e profissionalização de agricultores familiares e técnicos: capacita agente de desenvolvimento local (técnicos, conselheiros e agricultores familiares) para a produção sustentável e o exercício da cidadania. As atividades são executadas mediante convênios e contratos com instituições governamentais e não-governamentais. 

4. Financiamento da produção: financia atividades agropecuárias e não agropecuárias desenvolvidas pelos agricultores familiares. Esta linha de ação é a única discutida neste trabalho. 

3.5.2 Beneficiários do PRONAF
São beneficiários do PRONAF são as pessoas que compõem as unidades familiares de produção rural e que comprovem seu enquadramento mediante apresentação da Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP), observado o que segue as resoluções 3.559 e 3.570 art 4º:
Agricultores familiares que: )

I. explorem parcela de terra na condição de proprietário, posseiro, arrendatário, parceiro ou concessionário do PNRA; 
II. residam na propriedade ou em local próximo; 
III. não disponham, a qualquer título, de área superior a 4 (quatro) módulos fiscais, quantificados segundo a legislação em vigor; 
IV. obtenham, no mínimo, 70% (setenta por cento) da renda familiar da exploração agropecuária e não agropecuária do estabelecimento; 
V. tenham o trabalho familiar como predominante na exploração do estabelecimento, utilizando apenas eventualmente o trabalho assalariado, de acordo com as exigências sazonais da atividade agropecuária, podendo manter até 2 (dois) empregados permanentes;
VI. tenham obtido renda bruta familiar nos últimos 12 (doze) meses que antecedem a solicitação da DAP acima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e até R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais), incluída a renda proveniente de atividades desenvolvidas no estabelecimento e fora dele, por qualquer componente da família, excluídos os benefícios sociais e os proventos previdenciários decorrentes de atividades rurais;
São também beneficiários e se enquadram como agricultores familiares do PRONAF, de acordo com a resolução 3.559:

a. pescadores artesanais que se dediquem à pesca artesanal, com fins comerciais, explorando a atividade como autônomos, com meios de produção próprios ou em regime de parceria com outros pescadores igualmente artesanais;
b. extrativistas que se dediquem à exploração extrativista ecologicamente sustentável;
c. silvicultores que cultivem florestas nativas ou exóticas e que promovam o manejo sustentável daqueles ambientes;
d. aquicultores, maricultores e piscicultores que se dediquem ao cultivo de organismos que tenham na água seu normal ou mais freqüente meio de vida e que explorem área não superior a 2 (dois) hectares de lâmina d'água ou ocupem até 500 m³ (quinhentos metros cúbicos) de água, quando a exploração se efetivar em tanque-rede;
e. comunidades quilombolas que pratiquem atividades produtivas agrícolas e/ou não-agrícolas e de beneficiamento e comercialização de produtos;
f. povos indígenas que pratiquem atividades produtivas agrícolas e/ou não-agrícolas e de beneficiamento  e comercialização de seus produtos;
g. agricultores familiares que se dediquem à criação ou ao manejo de animais silvestres para fins comerciais, conforme legislação vigente.
Para efeito de enquadramento no PRONAF, devem ser rebatidas nas   resoluções 3.559 e 3.703 art. 1º:

i. 30% (trinta por cento), a renda bruta proveniente das seguintes atividades: gado de corte, milho, feijão, arroz, trigo e mandioca;
ii. 50% (cinquenta por cento), a renda bruta proveniente das seguintes atividades intensivas em capital: ovinocaprinocultura, piscicultura, sericicultura, fruticultura e a renda bruta proveniente da produção de café e de cana-de-açúcar;
iii. 70% (setenta por cento), a renda bruta proveniente das atividades de turismo rural, agroindústrias familiares, olericultura, floricultura, pecuária leiteira, avicultura não integrada e suinocultura não integrada;
iv. 90% (noventa por cento), a renda bruta proveniente das atividades de avicultura e suinocultura integradas ou em parceria com a agroindústria. 
4  METODOLOGIA

Para Gil (1999), tanto a pesquisa bibliográfica, quanto a documental são constituídas pelos materiais escritos, embora nos dias de hoje existem dados eletrônicos também. “Esses dados por não serem fornecidos diretamente pelas pessoas, costumam ser chamados de dados secundários”. 
Na elaboração deste trabalho foi utilizada pesquisa bibliográfica sobre a importância e a eficácia do crédito nas pequenas propriedades no âmbito da Cresol Lindoeste. Com os dados secundários utilizados, pretende-se também, consultar matérias já publicadas (teses, monografias, artigos, livros, folders, jornais, revistas). Após a consulta, esses dados serão analisados e interpretados para poder assim, produzir o relatório que atenda aos objetivos propostos.

Além de dados secundários, serão utilizados dados primários (entrevista em forma de questionário), acompanhamento a reuniões, debates realizados pela Cresol  Lindoeste.  Para obter o resultado (relatório final) os dados primários deverão passar por uma seleção por amostragem, tabulação, análise e interpretação.

4.1 Classificação da Pesquisa

Conforme Cervo (1996) após a escolha do assunto passa-se a fixar a extensão do mesmo, pois delimitar o assunto é selecionar um tópico ou parte a ser focalizada, possibilitando o aprofundamento da pesquisa. A delimitação do universo consiste em explicar que pessoas ou coisas, fenômenos e outros serão pesquisados, enumerando suas características. 

A pesquisa foi delineada conforme Raupp e Beuren (2004). Este delineamento é agrupado em três categorias: quanto aos objetivos; quanto aos procedimentos; e quanto à abordagem do problema.

Quanto aos objetivos da pesquisa, existem três níveis de pesquisa: exploratória, explicativa e descritiva. Para este trabalho foi escolhida a descritiva, devido as suas características apontadas por GIL (1999).

O trabalho será realizado inicialmente através de pesquisa bibliográfica, pois conforme Andrade (2003), nenhum trabalho de pesquisa, seja ele de laboratório ou de campo, pode ser realizado sem uma pesquisa bibliográfica preliminar. 

Após a pesquisa bibliográfica, o estudo de campo é o método mais adequado para alcançar os objetivos. Conforme Gil (1999), o estudo de campo procura muito mais o aprofundamento das questões propostas deixando em segundo plano as características da população proposta. Como esse estudo de campo é mais flexível, pode ocorrer reforma dos seus objetivos ao longo do processo de pesquisa.

A pesquisa de campo utiliza técnicas específicas, que tem o objetivo de recolher e registrar, de maneira ordenada, os dados sobre o assunto estudado. Neste trabalho será utilizado para pesquisa a campo o método de entrevista, através de questionários.

O delineamento quanto à abordagem do problema, classifica a pesquisa como qualitativa ou quantitativa. Face às características do problema e dos objetivos propostos no presente estudo, foi utilizado a pesquisa quantitativa.
4.2 Universo e Amostra da Pesquisa
O propósito da amostragem é construir um subconjunto da população que é representativo nas principais áreas de interesse da pesquisa. Numa amostra aleatória, a suposição é de que é possível inferir estatisticamente a probabilidade de que um padrão observado na amostra seja replicado na população. (ROESCH, 1999)

Quando se quer determinar, com base no conhecimento dos estatísticos da amostra, os parâmetros da população, é necessário ter uma amostra representativa do universo. As amostras precisam cumprir as exigências do plano experimental correspondente. Ao selecionar elementos que integrarão a amostra, deve-se controlar ou medir as variáveis independentes que podem influir na variável dependente. (RICHARDSON, 1999)

Para Richardson (1999), existem vários critérios de classificação de amostras, mas em geral dividem-se em dois grandes grupos: Amostras não probabilísticas em que os sujeitos são escolhidos por determinados critérios e amostras probabilísticas onde todos os sujeitos têm a mesma probabilidade de ser encolhidos.  

Para pesquisa em questão será utilizado o método da amostragem probabilística, por se tratar de um grupo rigorosamente científico, e por possibilitar maior veracidade nas informações a serem analisadas. Dentre os tipos de amostragem probabilística, as mais usuais são: aleatórias simples, sistemática, estratificada, por conglomerado e por etapas.  A amostragem por etapas, é o modelo mais adequado para a pesquisa a ser realizada, pois suas características de selecionar uma amostra dentre elementos dispersos em uma grande área possibilitam a delimitação por cidade, distrito, comunidades e por fim, grupos de sócios da Cresol Lindoeste.

A representatividade da população nessas amostras é guiada pelas leis da probabilidade. Isso quer dizer que, de acordo com o modo como se seleciona a amostra em relação à população, ela terá uma probabilidade adequada de ser representativa da população. (RICHARDSON, 1999)
O tamanho da amostra depende da amplitude do universo, nível de confiança estabelecido, erro de estimação permitido e proporção da característica pesquisada no universo. A amplitude pode ser finita ou infinita, as finitas são aquelas que não ultrapassam 100 mil unidades ou população, e as infinitas são os que ultrapassam esta quantidade. O nível de confiança é com uma probabilidade de 95% em 100%. Os erros de estimação em pesquisas sociais não são aceitos acima de 6%, trabalha-se com erro entre 4% a 5%. As proporções da característica são de 50%. (RICHARDSON, 1999)

A população a ser estudada são os 734 associados da Cooperativa de Crédito Rural com Interação Solidária de Lindoeste.     
Foram entrevistados 120 Agricultores Associados da Cresol no Município de Lindoeste.   

4.3 Técnicas de Coleta de Dados
As principais técnicas de coletas de dados são a entrevista, o questionário, os testes e a observação. Também é possível trabalhar com dados existentes na forma de arquivos, bancos de dados, índices ou relatórios. (ROESCH, 1999) 
Para apresentação dos dados conforme Oliveira (1999) há cinco procedimentos: série estatística, representação escrita, representação semi-tabular, tabelas e gráficos.

Os dados desta pesquisa serão apresentados na forma de gráficos, devido aos procedimentos serem mais adequados à pesquisa em questão.

Existem vários instrumentos de coleta de dados que podem ser utilizados para obter informações acerca de grupos sociais. O mais comum entre estes instrumentos é o questionário. Os mesmos cumprem pelo menos duas funções: descrever as características e medir determinadas variáveis de um grupo social. (RICHARDSON, 1999)

O questionário não é apenas um formulário, ou um conjunto de questões, listadas, sem muitas reflexões. O questionário é um instrumento de coleta de dados que busca mensurar alguma coisa. (ROESCH, 1999) 

Segundo Richardson (1999), recomenda-se que o questionário, para ser simplificado, não ultrapasse uma hora de duração, o mesmo pode ter de duas ou três perguntas ou até cem, dependendo da complexidade, mesmo que não sejam analisados em determinado momento.

Como afirma Castro (1978), é mais fácil obter informações sobre temas diversos em um só questionário, que aplicar vários questionários que abordam temas específicos.

De acordo com o tipo de pergunta o questionário pode ser classificado em três categorias: questionário de perguntas fechadas; de perguntas abertas e que combinem ambos os tipos de perguntas.

Neste trabalho optou-se por utilizar o questionário de perguntas fechadas, pois é um instrumento em que as perguntas ou afirmações apresentam categorias ou alternativas de respostas fixas e preestabelecidas. (RICHARDSON, 1999)

5   ANÁLISE DE DADOS 

5.1 Linhas de crédito do PRONAF Investimento 

Além das formas convencionais de financiamento do PRONAF, que variam de acordo com o limite financiado e, consequentemente, a taxa de juros praticada, o programa dispõe de linhas específicas. Cada uma busca atender às especificidades do público a que é dirigida. 

Investimento: destinado ao financiamento da implantação, ampliação ou modernização da infraestrutura de produção e serviços, agropecuários ou não agropecuários, no estabelecimento rural ou em áreas comunitárias rurais próximas. 
PRONAF Agroindústria: linha para o financiamento de investimentos, inclusive em infraestrutura, que visam o beneficiamento, o processamento e a comercialização da produção agropecuária, de produtos florestais e do extrativismo, ou de produtos artesanais e a exploração de turismo rural. 
PRONAF Agroecologia: linha para o financiamento de investimentos dos sistemas de produção agroecológicos ou orgânicos, incluindo-se os custos relativos à implantação e manutenção do empreendimento. 
PRONAF Eco: linha para o financiamento de investimentos em técnicas que minimizam o impacto da atividade rural ao meio ambiente, bem como permitam ao agricultor melhor convívio com o bioma em que sua propriedade está inserida. 
PRONAF Floresta: financiamento de investimentos em projetos para sistemas agroflorestais; exploração extrativista ecologicamente sustentável, plano de manejo florestal, recomposição e manutenção de áreas de preservação permanente e reserva legal e recuperação de áreas degradadas. 
PRONAF Mulher: Linha para o financiamento de investimentos de propostas de crédito da mulher agricultora. 
PRONAF Jovem: financiamento de investimentos de propostas de crédito de jovens agricultores e agricultoras. 
PRONAF Cota-Parte: financiamento de investimentos para a integralização de cotas-partes dos agricultores familiares filiados a cooperativas de produção ou para aplicação em capital de giro, custeio ou investimento. 
PRONAF Mais Alimentos: financiamento de propostas ou projetos de investimento para produção de arroz, aves, café, caprinos, feijão, frutas, gado de corte, leite, ovinos, mandioca, milho, olerícolas, suínos e trigo. 

5.2 Os Créditos de Investimento

De acordo com a resolução 3.559 do PRONAF, os créditos de investimento devem ser concedidos mediante apresentação de projeto técnico, o qual poderá ser substituído, a critério da instituição financeira, por proposta simplificada de crédito, desde que as inversões programadas envolvam técnicas simples e bem assimiladas pelos agricultores da região ou se trate de crédito destinado à ampliação dos investimentos já financiados.
Os créditos de investimento estão restritos à cobertura de itens diretamente relacionados com a atividade produtiva ou de serviços destinados a promover o aumento da produtividade e da renda da família produtora rural, ou economia dos custos de produção, sendo passível de financiamento, ainda, a aquisição de equipamentos e de programas de informática voltados para melhoria da gestão dos empreendimentos rurais e/ou das unidades agroindustriais, mediante indicação em projeto técnico.
             Os créditos de investimento para agricultores familiares enquadrados no PRONAF, de acordo com as resoluções 3.559 e 3.662 art 3º são:

a) taxa efetiva de juros de 1% a.a. (um por cento ao ano) para uma ou mais operações que, somadas ao saldo devedor dos financiamentos "em ser", não excedam R$7.000,00 (sete mil reais) por mutuário;
b) taxa efetiva de juros de 2% a.a. (dois por cento ao ano) para uma ou mais operações que, somadas ao saldo devedor dos financiamentos "em ser", superem R$7.000,00 (sete mil reais) e não excedam R$ 18.000,00 (dezoito mil reais);
c) taxa efetiva de juros de 4% a.a. (quatro por cento ao ano) para uma ou mais operações que, somadas ao saldo devedor dos financiamentos "em ser", superem R$18.000,00 (dezoito mil reais) e não excedam R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais);
d) taxa efetiva de juros de 5% a.a. (cinco por cento ao ano) para uma ou mais operações que, somadas ao saldo devedor dos financiamentos "em ser", superem R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais) e não excedam R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais);
e) sempre que o mutuário contratar nova operação de investimento que, somada aos saldos devedores dos financiamentos "em ser" nessa finalidade, ultrapasse o limite de enquadramento da operação anterior, conforme definido nas alíneas anteriores, o novo financiamento terá os encargos previstos na alínea correspondente ao somatório do saldo devedor dos financiamentos "em ser" com o valor da nova proposta; 

f) para operações coletivas, a taxa efetiva de juros será de 4% a.a. (quatro por cento ao ano), observado que:
I - o valor individual por agricultor, obtido pelo critério de proporcionalidade de participação, fica limitado a R$18.000,00 (dezoito mil reais), independentemente dos limites definidos para outros financiamentos ao amparo do PRONAF;
II - o valor por operação fica limitado a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais);
g) inclusão de cláusula no instrumento de crédito contendo declaração sobre a existência ou inexistência  de  financiamentos de investimento "em ser", em qualquer instituição financeira integrante do Sistema Nacional do Crédito Rural (SNCR), e reconhecimento de que declaração falsa implica substituição da taxa de juros pactuada pela constante da alínea "d" desde a data da contratação;  

h) prazo de reembolso: até 8 (oito) anos, incluídos até 3 (três) anos de carência, a qual poderá ser ampliada para até 5 (cinco) anos, quando a atividade assistida requerer esse prazo e o projeto técnico ou a proposta de crédito comprovar a sua necessidade; 

i) os saldos "em ser" dos financiamentos de investimento contratados até 30/6/2008 não serão computados para a definição da taxa efetiva de juros constante das alíneas "a"/"d" e das seções 10-9, 10-14 e 10-16.
De acordo com a mesma resolução 3. 559, o limite dos créditos de investimento de que trata a alínea "d" do item 4 pode ser elevado em até 50%, desde que o projeto técnico ou a proposta de crédito comprove o incremento da renda ou economia de custos, no caso de recursos destinados à aquisição de máquinas, tratores e implementos, veículos utilitários, embarcações, equipamentos de irrigação, equipamentos de armazenagem e outros bens  destinados especificamente à agropecuária, exceto veículos de passeio.
Em todos os créditos de investimento no âmbito do PRONAF os prazos de carência e de reembolso são estabelecidos em função da capacidade de pagamento do beneficiário, compatível com o retorno financeiro do empreendimento financiado, definido no projeto técnico ou na proposta simplificada de crédito, cabendo ao agente financeiro, na forma estabelecida no item 2-2-10, propor mudanças que assegurem o retorno dos recursos em prazo compatível com as épocas normais de obtenção dos rendimentos da atividade assistida, observado que, para aquisição de máquinas, tratores e implementos novos, o prazo de reembolso pode ser de até dez anos, incluídos até três anos de carência, quando a atividade assistida requerer esse prazo e o projeto técnico comprovar a sua necessidade.
Quadro 1 – Linhas de PRONAF Investimento Convensional, Mulher, Agroecologia, Floresta, Jovem e PRONAF Eco.
	VALOR
	TAXA

	Até R$ 7.000,00
	1 % ao ano

	De R$ 7.000,01 a R$ 18.000,00
	2 % ao ano

	De R$ 18.000,01 a R$ 28.000,00
	4 % ao ano

	De R$ 28.000,01 a R$ 36.000,00
	5 % ao ano


Fonte: PRONAF (2009)
Quadro 2 – Linhas do PRONAF Mais Alimento
	VALOR
	TAXA

	De R$ 7.000,01 a R$ 100.000,00
	2 % ao ano


Fonte: PRONAF (2009)
Quadro 3 – Linhas do PRONAF Agroindústria
	VALOR
	TAXA

	Até R$ 7.000,00
	1 % ao ano

	De R$ 7.000,01 a R$ 18.000,00
	2 % ao ano


Fonte: PRONAF (2009)
Os quadros 1, 2 e 3 mostram as faixas de valores que os agricultores podem acessar bem como as taxas de juros referentes a cada valor, o limite máximo que cada agricultor pode acessar no PRONAF é de até R$ 100.000,00, porém as taxas de juros são somatórias, ou seja, cada vez que o agricultor mudar de faixa as taxas de juros aumentam conforme a faixa financiada.  

5.3 Distribuição do PRONAF
Hoje a população rural no país gira em torno de 13,88%, o que corresponde a um número aproximado de 26.890.250 milhões. Desde a criação do PRONAF em 1994 o governo vem aumentando gradativamente os repasses de recursos feitos aos agricultores, no último ano agrícola 2008/09 o governo federal disponibilizou 13 bilhões para a agricultura familiar e só foi operacionalizado para os mesmos 7,06 bilhões como mostra a Figura 9, em números de contratos repassados ficou em torno de 1.089.093 milhões, se considerarmos 80% da população rural de agricultores familiares. Teremos mais de 21 milhões de pessoas na agricultura familiar o que corresponderia a um atendimento do PRONAF a 5% do total dos agricultores familiares.
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Figura 9 – Valores aplicados pelo PRONAF de 2000 até 2009 no Brasil  

Fonte: SMAP (2009)
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Figura 10 – Valores aplicados pelo PRONAF de 2000 até 2009 no Estado do Paraná 
FONTE: SMAP (2009)

A Figura 10 mostra a distribuição dos recursos de PRONAF no Estado do Paraná, o que correspondeu no último ano agrícola a 15,52% do total de recursos repassados pelo PRONAF em todo o território nacional.

A Cresol Lindoeste no último ano agrícola safra 2008/09 distribuiu ao seu quadro social mais de 3 milhões de PRONAF custeio e investimento. Como está representado pelo Figura 11. O que representa, 0,28% de todo recurso distribuído no Estado do Paraná 
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Figura 11 – Repasse pela Cresol Lindoeste de PRONAF investimento e custeio
Fonte: CRESOL (2009)

A Figura 12 representa os valores disponibilizados pela Cresol Lindoeste para os agricultores familiares em PRONAF Investimento. São vários os fatores que levam à essas oscilações como, por exemplo: o desmembramento do posto de atendimento de Santa Lucia e os agricultores estarem com os limites de PRONAF já extrapolados. Outros fatores também influenciam como as condições climáticas aumentando ou diminuindo a produção, e os fatores econômicos aumentando ou diminuindo as rendas dos agricultores.
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Figura 12 – Evolução de repasse pela Cresol Lindoeste somente de PRONAF Investimento

Fonte: CRESOL (2009)

5.4 Situação das propriedades segundo resultado da pesquisa realizada 
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Figura 13 – idade dos agricultores familiares entrevistados (anos)
Fonte: Dados pesquisa de campo
Observa-se que a grande maioria dos entrevistados está em uma faixa etária acima de 48 anos, 58,33%, uma das razões é que estes dados foram coletados com os proprietários das propriedades. Por isso temos uma porcentagem baixa de jovens entrevistados, mesmo assim a porcentagem de pessoas com idades avançadas na agricultura familiar está alta, levando à uma séria preocupação para o futuro da agricultura familiar.
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Figura 14 – Renda mensal dos agricultores familiares 
Fonte: Dados pesquisa de campo.

Nos últimos 5 anos os agricultores familiares de Lindoese não tiveram uma produção favorável em conseqüência do clima, este fator influencia diretamente no resultado da renda mensal. Observa-se na Figura 14 que a grande maioria 50% estão com rendas de R$ 500,00 a R$ 2.000,00 e 23,33% estão com renda superior a R$ 2.000,00, porém fica uma preocupação com os produtores com renda de até R$ 500,00 o que corresponde a 26,67% dos entrevistados. Uma renda muito baixa, necessitando de maior análise para liberação de crédito, pois além da falta de sustentabilidade financeira das propriedades há um grande risco de inadimplência por falta de capacidade de pagamento dos recursos.
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Figura 15 – Grau de escolaridade dos agricultores familiares entrevistados
Fonte: Dados pesquisa de campo.
Os proprietários possuem na sua grande maioria o ensino fundamental, cerca de 75%. Os agricultores analfabetos compreendem 5% dos entrevistados, e apenas 20% possuem o ensino médio e nenhum dos entrevistados ensino superior. Observa-se ainda que na agricultura familiar a escolaridade é o maior obstáculo,  haja vista que para sobreviver no mercado globalizado é necessário uma busca constante pela melhoria do aprendizado.
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Figura 16 – Quantidade de pessoas que compõem as famílias

Fonte: Dados pesquisa de campo.
Verifica-se na Figura 16 que a quantidade de pessoas que compõem as famílias agricultoras estão entre duas e quatro pessoas, 80% das famílias entrevistadas, um número condizente com a realidade das famílias brasileiras. Porém a redução do número de pessoas nas famílias dos pequenos produtores pode influenciar na redução da renda mensal da propriedade, pois o que mais agrega valor na produção é a mão-de-obra familiar. 
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Figura 17 – Conhecimento das linhas de investimento e seus valores (PRONAF)

Fonte: Dados pesquisa de campo.
Nesta Figura 17, 68,33% dos entrevistados declararam que conhecem as linhas de investimento e seus respectivos valores, porém 31,67% declararam que não conhecem, um número bastante elevado de agricultores que não possuem informações suficientes, dificultando assim na decisão de qual seria a melhor linha para acessar os créditos para a propriedade. A Cresol faz cursos para agentes de crédito e também nas comunidades, explicando as linhas de crédito do PRONAF que os agricultores podem acessar, no entanto a participação dos agricultores é muito baixa, como é possível observar na Figura 26.
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Figura 18 – Valor adquirido para PRONAF (INVESTIMENTO)
Fonte: Dados pesquisa de campo.
Pode-se observar na Figura 18 que o valor médio que as famílias agricultoras tomam de empréstimo no PRONAF investimento da Cresol Lindoeste, fica entre R$ 7.000,00 a R$ 18.000,00, com  81,67%, este dado mostra claramente que a grande maioria acessa pequenos valores, o que indica um direcionamento dos créditos para pequenos produtores e prova que estão sendo seguidas as regras e normas do PRONAF e dos próprios princípios do cooperativismo.
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Figura 19 – Atividade que mais recebeu investimento do PRONAF na propriedade
Fonte: Dados pesquisa de campo.
A atividade mais investida na agricultura familiar é a bovinocultura de leite, que ficou com 68,33% dos recursos liberados pela Cresol Lindoeste, como demonstrado na Figura 19. Podemos fazer um comparativo com a Figura 03 e verificar o crescimento das vacas ordenhadas bem como o aumento do número de litros/leite/dia, isto indica que realmente os agricultores estão aplicando os recursos de PRONAF Investimento em suas propriedades.
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Figura 20 – Renda mensal agregada com o PRONAF Investimento
Fonte: Dados pesquisa de campo.
Um dos grandes problemas da agricultura familiar é o baixo nível administrativo das propriedades, os agricultores não possuem o hábito de fazer o controle dos gastos das atividades como está representado na Figura 29, com isso não conseguem saber qual é o retorno esperado dos investimentos aplicados. Na Figura 20 podemos observar que 15% dos agricultores não sabem se têm retorno dos financiamentos feitos nas propriedades. Podemos verificar também nesta figura que a grande maioria dos entrevistados, cerca de 65%, ficaram com uma renda entre R$ 100,00 e R$ 1.000,00, o que corresponde a uma renda agregada considerada baixa.
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Figura 21 – Aplicação dos recursos do PRONAF InvestimentoFonte
Dados pesquisa de campo.
Na aplicação dos recursos financiados podemos observar na Figura 21 que apenas 58,33% aplicaram 100% dos itens financiados, 30% aplicaram somente 75% e o restante 11,67% aplicaram menos de 50% dos itens financiados, a não  aplicação acarreta em redução na produção e conseqüente redução nas rendas das propriedades, como mostra a Figura 20, onde 15% declararam que não sabem a renda agregada, quase o mesmo número de investimentos feitos com aplicação menor de 50%.
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Figura 22 – Houve melhorias no processo produtivo (menos trabalho, maior produção, melhor eficiência)
Fonte: Dados pesquisa de campo.
Houve melhoria no processo produtivo para 91,67% dos agricultores entrevistados como mostra a Figura 22, porém 8,33% declarou que não houve melhorias com o recurso PRONAF Investimento aplicado. Fazendo um comparativo com a Figura 21, podemos observar que quase a mesma porcentagem aplicou menos de 50% dos recursos acessados, os mesmo grupos que não aplicaram corretamente o crédito também declararam que não tiveram melhorias nos processos produtivos. 
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Figura 23 – A qualidade de vida da família melhorou nos últimos 5 anos
Fonte: Dados pesquisa de campo.
Quanto a qualidade de vida, a Figura 23 mostra que grande maioria dos entrevistados, 76,67%, declararam que tiveram melhorias na qualidade de vida nos últimos cinco anos. Percebe-se que neste período houve um grande investimento nas linhas de PRONAF na agricultura familiar e com aumento de produção e renda, também ocasionou-se a melhoria na qualidade de vida.
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Figura 24 – A renda familiar (excluindo aposentadorias e benefícios sociais) melhorou nos últimos 5 anos
Fonte: Dados pesquisa de campo.
A Figura 24 mostra que 73,33% dos agricultores entrevistados têm aumentado a renda familiar, quase a mesma porcentagem da Figura 23 que declararam melhor qualidade de vida 76,67%. Contudo, os que continuam na mesma e reduziram somam 26,67%. Fazendo, então, um comparativo com as Figuras 20 e 21, uma porcentagem parecida declarou que não sabe a quantidade de renda agregada e que não investiu corretamente. Deduz-se que nesta faixa de agricultores não conseguiram fazer com que os recursos aplicados retornassem em renda para as propriedades e em seu conseqüente crescimento. 
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Figura 25 – Tipo de agricultura praticada na propriedade

Fonte: Dados pesquisa de campo.
Grande parte dos agricultores familiares de Lindoeste trabalha com agricultura tradicional 76,67%, principalmente na questão de bovinos de leite. Quando se trata de plantio de soja, há um direcionamento maior para as culturas trangênicas, porém o que chama atenção é que 10,83% declararam produção orgânica, um número bastante considerável para um município com pouco incentivo a essa atividade.
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Figura 26 – Nos últimos três anos o produtor fez algum tipo de curso de aperfeiçoamento técnico 
Fonte: Dados pesquisa de campo.
Aqui está um dos grandes dados para o resultado não positivo em todas as aplicações de investimento nas propriedades. A Figura 26 demonstra que nos últimos 3 anos, 55% dos agricultores não fizeram nenhum tipo de curso para buscar conhecimento e aplicar na propriedade. A Figura 17 mostra que 31,67% dos entrevistados não tem conhecimento das linhas de PRONAF, justamente por não participarem de cursos promovidos pelas entidades locais sobre o assunto. Esses dados influenciam diretamente na evolução econômica e produtiva das pequenas propriedades.
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Figura 27 – Com que frequência a família recebe assistência técnica 
Fonte: Dados pesquisa de campo.
Este dado representa a maior necessidade em ações para as pequenas propriedades rurais, 60% dos entrevistados declararam não receber assistência técnica nas propriedades, nenhuma vez ao ano. É o que verifica-se na Figura 27, resultado que também influencia na falta de qualificação na hora da aplicação do crédito rural e nos resultados da agregação de rendas nas propriedades, como demonstraram as figuras anteriores.  Dos que recebem assistência técnica, grande parte são das empresas integradoras como as de frango, fumo, sericicultura, etc, Não é uma assistência técnica voltada para a propriedade e sim somente para a atividade envolvida. Observa-se, então, a grande dificuldade e necessidade de ações concretas das organizações como estados, municípios e entidades na construção de um projeto de assistência técnica que realmente consiga agregar às propriedades um projeto de desenvolvimento sustentável.
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Figura 28 – Organização da propriedade

Fonte: Dados pesquisa de campo.
Procurou-se analisar na Figura 28 qual o nível de organização física das pequenas propriedades rurais dos associados da Cresol Lindoeste. A sua grande maioria encontra-se em situação razoável 56,67%, contudo 13,34% das propriedades se encontram em situação ruim ou péssima. Fazendo um comparativo com a Figura 21 onde 11,67% não aplicaram corretamente os investimentos adquiridos e na Figura 22 em que 8,33% não obtiveram melhorias no processo produtivo. Pode-se concluir assim que esses associados não estão preparados para a obtenção do crédito, o que é um indicativo de que há uma grande necessidade de investir mais no aperfeiçoamento técnico e organizacional dos agricultores familiares sócios da Cresol Lindoeste, sobretudo, antes da liberação dos investimentos para esses associados.
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Figura 29 – O agricultor faz algum tipo de controle financeiro da propriedade

Fonte: Dados pesquisa de campo.
Podemos perceber na Figura 29 que 48,33% dos entrevistados declararam não fazer nenhum tipo de controle das receitas e despesas da propriedade. Na Figura 15 mostrou-se o baixo grau de escolaridade e na Figura 26, que 55% não procuraram se aperfeiçoar nos últimos três anos. Dados esses que somados aos dados da Figura 28 demonstram que os associados não recebem assistência técnica. Sendo, portanto, indicativos da grande deficiência e necessidade de conhecimento, levando à dificuldade no gerenciamento e, consequentemente, dificuldade na evolução de suas propriedades.

6 CONCLUSÃO

6.1 Resultados Alcançados versus Objetivos

O objetivo proposto neste trabalho foi o de analisar as unidades produtivas que acessam o PRONAF Investimento dos associados da Cresol Lindoeste. Como objetivos específicos, procurou-se delinear quais as linhas de PRONAF Investimento são acessadas, verificar se as unidades familiares estão preparadas para acessar os créditos e identificar se esses recursos geram renda agregada que proporcione um desenvolvimento econômico sustentável às famílias agricultoras.

Hoje o PRONAF Investimento disponibiliza várias linhas com limites e taxas de juros diferenciadas para os agricultores familiares, como mostram os quadros 3, 4 e 5. A Figura 18 mostra que 46,67% dos entrevistados acessam recursos de até R$ 7.000,00, 35% de R$ 7.000,00 a R$ 18.000,00. Acima desse valor apenas 18,34%, a área mais investida pelos agricultores é a atividade leiteira com 68,33% dos investimentos aplicados, como mostra a Figura 19. A Figura 03 comprova que esses dados apresentam uma evolução no aumento das vacas ordenhadas e na produção leite/dia. Observa-se com esses dados os recursos de PRONAF Investimento estão sendo liberados em pequena escala direcionados a pequenos agricultores familiares do município de Lindoeste.
A pesquisa de campo realizada nas unidades familiares que acessam os créditos de investimento mostrou alguns pontos de estrangulamento como pode ser observado na Figura 17, quando 31,67% dos entrevistados declararam não conhecer as linhas de PRONAF investimento e seus respectivos valores. A Figura 22 mostra que 8,33% não tiveram melhorias no processo produtivo com o uso dos recursos de investimento, resultado da má aplicação do crédito absorvido, demonstrado na Figura 21, quando uma porcentagem dos agricultores não aplica 100% dos recursos financiados, ou seja, há certo desvio ou má aquisição dos bens financiados. Na Figura 23, observa-se que mais de 20% dos entrevistados declararam não ter melhorado a qualidade de vida da família nos últimos 5 anos. Resultado também da má administração dos recursos utilizados.
Quanto à organização das propriedades a Figura 28 mostra que 13,34% das propriedades está em uma faixa de organização de ruim para péssima, 56,67% em estado razoável e 30% em estado bom. Portanto, algumas propriedades estão aptas a receber o crédito, outras necessitam de acompanhamento e de ações preventivas, como uma melhor análise da capacidade de pagamento dos agricultores e um maior acompanhamento técnico nos créditos liberados. E outras, em menor escala, sem nenhuma possibilidade de acessar os recursos sem antes um trabalho forte de reorganização e reestruturação das propriedades.
Os problemas encontrados pelos agricultores familiares para uma boa aplicação dos recursos repassados esbarram no baixo grau de conhecimento que os mesmos possuem, fato comentado no referencial teórico por Araújo e Schuh (1975) e também observado na pesquisa de campo, quando verificou-se um bom número de agricultores analfabetos ou com no máximo o ensino médio, como mostra a Figura 15. A Figura 18 nos revela que 55% dos agricultores não fizeram nenhum tipo de curso para aperfeiçoamento nos últimos 3 anos, delimitando assim seu potencial produtivo nas atividades investidas. Outro dado que reflete o baixo grau de conhecimento é a Figura 29, cerca de  48,33% dos entrevistados não fazem nenhum tipo de controle financeiro da propriedade, isso dificulta muito a avaliação sobre a rentabilidade dos recursos aplicados e se há geração de renda ou não nos investimentos aplicados.
Quando perguntados se houve agregação de renda nos investimentos de PRONAF aplicados 15% declararam não saber como mostra a Figura 20, o restante declararam uma pequena evolução que chega a R$ 1.000,00 mensal, já na Figura 24 os agricultores declararam que houve um aumento nas rendas das famílias nos últimos 5 anos, 73,33% disseram que houve melhorias nas rendas. A falta de controle financeiro da propriedade como mostra a Figura 29 delimita muito os pequenos produtores em fazer uma análise real dos ganhos ou da agregação dos valores sobre os investimentos feitos nas propriedades.
Existem hoje várias linhas de PRONAF Investimento que os agricultores podem acessar. Podemos observar no trabalho realizado que os investimentos estão sendo direcionados para o público correto, embora ainda necessitando de uma maior análise e acompanhamento nos créditos liberados nas unidades familiares, bem como intensificação no trabalho de formação, buscando um maior profissionalismo do agricultor, principalmente quando o mesmo for investir em sua propriedade.

6.2 Recomendações

Apesar do Sistema Cresol estar desenvolvendo um trabalho de formação e acompanhamento técnico para seu quadro social, recomenda-se mediante os resultados apresentados nesta pesquisa, mais investimento e aprofundamento nessas áreas, pois as dificuldades encontradas estão relacionadas ao conhecimento técnico dos agricultores familiares, conhecimento este fundamental para o desenvolvimento organizacional das unidades familiares. 
São necessários também mais incentivo às organizações cooperativistas dos agricultores familiares para que busquem políticas públicas mais eficientes, porque somente o repasse do crédito não é suficiente para suprir as necessidades dos agricultores. Também são necessárias assistência técnica e social, buscando com isso um conjunto de medidas que realmente traga o desenvolvimento econômico e social dos pequenos agricultores familiares.
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APENDICES
1 Questionário da Pesquisa

1 Idade: 
  

(   ) de 18 à 23   (   ) de  24 à 29    (   ) de 30 à 35    (   ) de 36 à 41   (   ) de 42 à 47   (   ) de 48 à 53   (   ) de 54 acima 

2 Renda mensal:       

(   ) até 500      (   ) de 500 à 2000     (   ) de 2001 à 3000      (   ) de 3000 acima 

3 Qual o seu Grau de Escolaridade:

(   ) Analfabeto (   ) Ensino Fundamental (   ) Ensino Médio (   ) Ensino Superior

(   ) Pós Graduação

4 Quantas pessoas moram na propriedade:

(   ) Mora sozinho (   ) 1 Pessoa (   ) 2 Pessoas (   ) 3 Pessoas (   ) 4 Pessoas

(   ) 5 Pessoas (   ) Acima de 5 Pessoas

5 Conhece as linhas de financiamento de investimento e seus valores com subsidio do governo federal para a agricultura familiar (PRONAF)?

(   ) sim   (   ) não

6 Qual o valor adquirido para PRONAF  (investimento)?

(   ) Até R$ 7.000,00   (   ) de R$ 7.000,00 a R$ 18.000,00      (   ) de R$ 18.000,00 a R$ 28.000,00 (   ) de 28.000,00 a 36.000,00  (   ) acima de 36.000,00

7 Qual o tipo de atividade que mais recebeu Investimento do PRONAF na propriedade?

(   ) bovinocultura de leite (animais)  (   ) correção do solo  (   ) instalações   (   ) trator  (   ) equipamentos agrícola   (   ) agroindústria  (   ) culturas permanentes  (   ) outros

8  Qual a renda mensal agregada com o PRONAF investimento?

(   ) não sabe   (   ) R$100,00 a R$ 500,00  (   ) R$ 500,00 a R$ 1.000,00  

(   ) R$ 1.000,00 a R$ 3000,00  (   )acima de R$ 3.000,00

9 Os recursos do PRONAF investimento financiados foram aplicados corretamente?

 (   )  0 %  (   ) 25%   (   ) 50%  (   ) 75%   (   ) 100%

10 Com o PRONAF Investimento houve melhorias no processo produtivo (menos trabalho, maior produção, melhor eficiência)?

(   ) sim

(   ) não

11 Em sua opinião, a qualidade de vida da familiar melhorou nos últimos 5 anos?

(   ) aumentou

(   ) continua a mesma

(   ) reduziu

12 Em sua opinião, a renda familiar (excluindo aposentadorias e benefícios sociais) nos últimos 5 anos?

(   ) aumentou

(   ) continua a mesma

(   ) reduziu

13 Qual o tipo de agricultura praticada na propriedade?

(   ) tradicional

(   ) transgênica

(   ) orgânica

14 Nos últimos 3 anos o produtor fez algum tipo de curso de aperfeiçoamento técnico para melhorar os conhecimentos nas atividades financiadas?

(   ) sim   (   ) não 

15 A família recebe assistência técnica e com que freqüência?

(   ) não recebe

(   ) esporadicamente (menos de 3 vezes por ano)

(  )  periodicamente (entre 3 e 6 vezes ano)

(   ) sistematicamente (mais de 6 vezes ano)

16 Como está a organização da propriedade.

(   ) boa  (   ) razoável  (   ) ruim   (   ) péssima

17 O a Agricultor faz algum tipo de controle financeiro da propriedade?

(   ) sim  (   ) não
LIBERAÇÃO DE INVESTIMENTO
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